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ESTADO DE SANTA CATAF''ìlA
CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSI.JT*TOS LEGISLATIVOS

Ofício no 1 365/CC-DIAL-GEMAT FlorÍanópolis, 10 de dezembro de2020

Senhor Presidente,

ËDe ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção aos Ofrcios no GpS/DU0W3:2O2O Ë
e no GPS/DU1017|2020, reencamÍnho a Vossa Excelência o Ofício no 654t20, da Secretaria de Ë
Estado do Desenvolvimento Soggl (SDS), o Parecer no PAR 1701I202ó-COJUR/SES, da E
Secretaria de Estado da Saúde (SES), o Ofício GABS no g61t2020, da Secretaria de Estado do EDesenvolvímento Econômico sustentável (sDE), e o ofício no 65812020, da secretaria de g
Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), todos contendo fimanifestação a respeito do Projeto de Lei no 0291 .4t2020, que "Altera a úei no 6.g20, de 20 g
de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularizaçâo sanitária de alimentos e dá 3outras providências". 
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Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*

==Eo
oaooüíE

Ëõ
Lõ UJm=ózqã
-!:{r oHCL:3<D

sÉFU)
r-E
FR
Ës
EE
ü'â
Eo
#E

E
5

ÌtI(r)ó(o
Box
,g!t€
C)

o
o
octoôl
N
c)

Io
o
C)a
o
ah
att
(D

Ëo
o
o
Eo
.E
o
o
E
@
xo
6
g
È
I

g
ct
at
dio
a2
o
ô.
o,
ar.

(ú

Iì(t
â,

o
6
o
o
6
çho(,
G
d6
at

E
o.
.E
(ü
cl€(,
aú

ooo
o
dp
,(,
c
(D

=(ú

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta
'Portaria no 0,10/20ã)
Delegação de @mpetênda

OF 1 S5_PL_029í.4_20_SDS_SDE_SES_SAR_reenc_r6p
scc í38752m0
scc 1 71 32/2020

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Ftorianópotis - SC
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETARIA

INFORMAçÃO GABS/SDS no O312O2O Florianópotis, 06 de outubro de

Referência: Processo SCC 1390012020

Senhora Secretária,

Cumprimentando-a cordialmente, em resposta ao Ofício no 1182tCC-

DIAL-GEMAT, referente ao Processo SCC 139001202Q o qual solicita o exame e a
emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei no 0291.4t2019, que "Altera a Lei no

6.320, de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularização

sanitária de alimentos e dá outras providências", oriundo da Comissão de Constituição

e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC),

informamos que:

A LeÍ Complementar Estadual no 741, de 12 dejunho de 2019, artigo

34, inciso lll, estabeleceu a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social - SDS

como responsável por formular e coordenar as políticas estaduais de assistência

social, direitos humanos, migração e segurança alimentar e nutricional.

A Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional tem como

atribuição garantir aos cidadãos que vivem em situação de insegurança alimentar e

nutricionalo acesso aos alimentos e à água em quantidade e regularidade suficientes.

Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional -
LOSAN (Lei no 11.346, de 15 de setembro de 2006), por Segurança Alimentar e
Nutricional - SAN entende-se a realização do direito de todos ao acesso regular e
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares
promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental,

cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

O direito a uma alimentação adequada está expresso no pacto

firmado na Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas por meio dos Objetivos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETARIA

de Desenvolvimento Sustentável- ODS 2, que enuncia: "Acabarcom a fome, alcançar

a segurança alimentar, melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável.

Nesse objetivo, combate-se diretamente a fome, condição que obsta qualquer

possibilidade de vida digna, e promove-se a agricultura de pequenos produtores

voltada para a alimentação".

Observa-se que o Projeto de Lei no 0291 .412020, artigo 30-4" em S
20, expõe que não havendo regularização no p'azo do caput, e estando a mercadoria

dentro do prazo de validade, será destinada à Secretaria responsável pela

Assistência Social do Estado, a depender de controle de qualidade feito pela

Vigilância Sanitária que ateste a segurança para o consumo.

Todavia e considerando a logística necessária para cumprir o
parágrafo supracitado, sugerimos que as mercadorias sejam destinadas:

- à Assistência Social do município catarinense onde ocorreu a apreensão,
quando o mesmo possuir condições de absorver a quantidade;

- à Assistência Social do Estado quendo a quantidade for superior a capacidade
do município em despender os'alimentos'antes que se toïnem inapiopriããõõ
para consumo.

Desta feita, ante o exposto, não vemos contrariedade ao interesse

público do Projeto de Lei no 0291 .412020, que "Altera a Lei no 6.320, de 19g3, para

estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e adota outras
providências", desde que observados os apontamentos de destinação realizados por

esta Secretaria.

Atenciosamente,

KARI NA GONçALVES EUZEBIO
Assessora de Gabinete
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETEDA SECRETÁRIA
coNSULToRTA runÍorce

Parecer n'228120 Florianópolis, 07 de outubro de 2020.

Ementa: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei
n" 0297.4/2020. "Altera a Lei no 6.320, de 20 de dezembro
de 1983, para estabelecer medidas de regularização
sanitória de alimentos e dá outras provídências".
Manifestação da Assessora de Gabinete (GABS/SDS).

PL não apresenta contrariedade ao interesse público.
Necessidade da manifestação da Secretaria de Estado
da Saúde - Vigilância Sanitríria.

I. DOS F'ATOS:

Com fulcro no art.7o, inciso I, do Decreto no 2.382/2014, os autos do Processo
digital no scc 13900/2020, foram remetidos a esta Pasta através do ofício n.11g2lcc-
DIAL-GEMAT, procedente da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que
solicitava o exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei n" 0291.412020,
aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem parlamentar, que "Altera a Lei no 6.320,
de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitária de
alimentos e dó outras providências".

É o breve relato dos fatos, passemos ao mérito.

II - DO MERITO:

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento Interno da ALESC nos
arts.71, VII e XIV, 176,X, 196, e pelo Decreto no 2.38212014 que, no tocante aos projetos
de lei, estabelece que as respostas às solicitações de diligência pelas Comissões devem
atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas na diligência,
tramitar instruídas de parecer jurídico, e ser apresentadas em meio fisico e digital,
conforme disposto no seu art.19, $o 1o, I, II, e III.

Em se tratando de processo legislativo, caberá à Secretrária de Estado do
Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade ao
interesse público em autógrafo (art. 17,II, do Decreto no 2.382/2014), bem como responder
a todos os pedidos de diligências oriundos pela ALESC, observados o disposto em seu
Regimento Interno e no Decreto no 2.382/20140 não lhe cabendo examinar a
constitucionalidade das proposições, visto tratar-se de competência atribuída à Comissão
de constituição e Justiça da ALESC e à Procuradoria Geral do Estado - pGE.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETEDA SECRETÁRIA
coNsuLToRrA nrnÍoIce

O Pedido de Diligências ao Projeto de Lei n' 0291.4/2020 visa obter a
manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, órgão estadual
competente para formular e coordenar as políticas estaduais de segurança alimentar e
nutricional nos termos do art. 34,lrr, da Lei complementar n'741/2019.

Ante a pertinência temâtica, esta Secretaria encamiúou o processo para
análise da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional desta pasta e, em virtude
da titular se encontrar em gozo de ferias, a Assessora de Gabinete se manifestou favorável
à promulgação do Projeto de Lei, conforme aqui se transcreve:

Informacão GABS/SDS n" 003/2020

t...1

A Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional tem
como atribuição garantir aos cidadãos que vivem em situação de
insegurança alimentar e nutricional o acesso aos alimentos e à rígua
em quantidade e regularidade súicientes.

Segundo a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e
Nunicional - LOSAN (Lei n' 17.346, de 15 de setembro de
2006), por Segurança Alimentar e Nutricional - SAN entende-
se a realização do direito de todos ao acesso regular e
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente,
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais,
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que
respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental,
cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

O direito a uma alimentação adequada está expresso no pacto
firmado na Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas por
meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustenüível - ODS 2, que
enuncia: "Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar,
melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável.
Nesse objetivo, combate-se diretamente a fome, condição que
obsta qualquer possibilidade de vida dign4 e promove-se a
agricultura de pequenos produtores voltada paÍa aalimentação".

Observa-se que o Projeto de Lei n" 0291.4/2020, artigo 30-Ao
em $ 2o, expõe que não havendo regularização no prazo do caput,
e estando a mercadoria dentro do prazo de validade, será
destinada à Secretaria responsável pela Assistência Social do
Estado, a depender de controle de qualidade feito pela
Vigilância Saniüária que ateste a segurança para o consumo.

Todavia e a losística Ítatà
cumprir o pariígrafo supracitado. sugerimos que as mercadorias
sejam destinadas:

- à Assistência Social do município catarinense onde ocorreu
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETEDA SECRETÁRIA
CONSULTORIA ITIRbICA

- à Assistência Social do Estado quando a quantidade for superior a
capacidade do município em desoender os alimentos antes que se
tornem inaoropriados para consumo. (grifou-se)

Desta feit4 ante o exposto, não vemos contrariedade ao interesse
público do Projeto de Lei n' 0291.4/2020. que "Altera a Lei n"
6.320, de 1983, para estabelecer medidas de regularização
sanitaria de alimentos e adota outras providênclas", desde
que observados os apontamentos de destinação realizados por esta
Secretaria.

Atenciosamente,

KARINA GONÇALVES EUZÉBIO
Assessora de Gabinete

Esta Consultoria Jurídica corrobora a manifestação favorável da Assessora de
Gabinete, entretanto, não obstante o mérito da proposta, verifica-se imprescindível a
análise do PL pela Vigilância Sanitrária, vinculada à Secreüária de Estado da Saúde, haja
vista a criação de ações sob sua competência.

Segundo a justificativa apresentada pelo autor do PL, a iniciativa visa permitir
que o proprietário de alimentos e bebidas próprios para o consumo, mas em
desconformidade com questões documentais, possam regulaizá-la dentro do prazo legal,
sem que o ocorra o descarte do produto de forma sumária, o que, segundo o Deputado,
"treta-se de um ato absolutamente desconectado da realidade".

Verifica-se, portanto, que a proposta oriunda da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina mostra-se pertinente e não contraria o interesse público, visto que
pretende evitar o descarte e desperdício de alimentos e bebidas aptos ao consumo humano.

Considerando que a manifestação desta Consultoria Jurídica se limita à
existência ou não de contrariedade ao interesse público, nos termos do art. 17, inciso II, e
art. 18, do Decreto n'2.382/14, conclui-se que o Projeto de Lei n' 0512.9/2019
não apresenta contrariedade ao interesse público.

III. DA CONCLUSÃO:

À vista do exposto, entende-se que o Projeto de Lei n" 0291.412020, que

"Altera a Lei n" 6.320, de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de
regularização sanitória de alimentos e dá outras providêncías", é pertinente e

não apresenta contrariedade ao interesse público, encontrando-se bem instruído e apto a ser
restituído à Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 19 do Decreto no 2.382/2014.

Florianópolis, 07 de outubro de 2020.

Patrícia Dziedicz
Consultora Jurídica
OAB/SC no 27.150
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DA SECRETÁRIA

Ofïcio n'654120 Florianópolis, 08 de outubro de 2020

Senhor Diretor,

Sirvo-me do presente para, em resposta ao Ofïcio n' IL82/CC-DIAL-

GEMAT (processo digital no SCC 1390012020), proveniente dessa insigne Casa Civil,

referente ao pedido de diligências ao Projeto de Lei no 0291.4/2020, que "Altera a Leí

n" 6.320, de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularízação

sanitáriq de alimentos e dó outras providências", encaminhar a Informação

GABS/SDS n" 00312020 elaborada pela Assessoria deste Gabinete (fls.04/05), e o
Parecer Jurídico n" 22812020 (fls. 06/08), os quais corroboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente,

Maria Elisa da Silveira De Caro
Secretária de Estado do Desenvolvimento Social.

Seúor
Daniel Cardoso
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Florianópolis - SC
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Encaminhamento

Oriqem

Destino

Encaminhamento

Processo SCC 0001390A2020 Vol.: 1

Órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
Setor: SES/GEIMP/DIALI - Divisão de Alimentos

Responsável: Michele Vieira Ebone
Data encam.: 06/10/2020 às 11:24
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órgão: SES - Secretaria de Estado da Saúde
setor: sES/Dlvs/ANAP - Núcleo de Análise de Processos Administrativos

Motivo: A pedido
Encaminhamento: Manifestação técnica: É entendimento da Divisão de Alimentos da Diretoria de

Vigilância Sanitária que: 1) Art. 30 A, informamos que hoie o documento utilizado
é o Auto de_intimação, sendo realizada interdição for meOlda cautelar, conforme
Decreto n. 23.663/84, tendo prazo de 90 dias,-perdendo seu efeito ou-podendo
ser prorrogada. Nesse sentido-, gqmple um parêcer jurídico e não técnico. 2)
Parágrafo 2a: ? Vigilância Sanitária não realìza contiole de qualidade, o controle
descrito é realizado mediante laudo de análise emitido peto'LACeN ou outro
laboraïório credenciado, dentro.dos parâmetros pesquióados. Destaca-se que os
produtos p9lqln ser considerados também irregulares devido a falta de
condições higiênico-sanitárias verificadas em iõspeções. 3) Parágrafo 3e: o lermo
utilizado em Vigilância Sanitária para "destruído".é ihutiliza'do. +)Ãrt. 30 B: É
opinião da Divìsão T F^o assunto deva ser tratado mediante paiecer jurídico e
não téjnico. 5) Art. 30 C: os prod-utos r!_e origem animal, inclüindo os pescados,
não são de cgmpetência da Vigilância Sanitária, devendo assim haver consultã
para a CIDASC sobre o tgma.e,possÍvel revisão de legislação do órgão da
agricultura. 6) Art. 52 C: E opinião da Divisão que o aõsunt-o deva sãr tratado
mediante parecer jurídico e não técnico. Conclusão: o presente processo deve
ser encaminhado para parecer jurídico e da CIDASC.
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INTERNAESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SISTEMAÚNICO DE SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGIúNCIA EM SAUDE
DIRETORIA DE VIGIúNCIA SANITÁRTA

No
0526/2o2o
DATA:
o6/to/zozo

DE
ANAP - DIVS e

PARA:
COJIIR- SES

Referente ao scc ooo139o2 /zozo - SolicitaSo de manifestação técnica da
DIVS/SC referente ao Proieto de Lei no 2020.

ASSIINTO:

Ref.: Processo - SCC ooo139o2 /zozo

Senhor Consultor,

Em atendimento ao solicitado nos autos do processo suso mencionados no
que tange a manifesta@o técnica desta Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual
üsando instruir ao senhor Chefe da Casa Civil referente a consulta sobre o pedido de
diligência ao Projeto de Lei no o2gu.4f zozo, que "Altera a Lei no 6.320, de zo de
dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regulariza$o sanitária de alimentos e
dá outras providências"., , ümos por meio deste, nos manifestarmos, mediante análise
técnica nos termos que seguem:

Referente ao que consta do Artigo. ro - ART. ro - A - Esta Diretoria
de Vigilância Sanitária Estadual manifesta-se no sentido de que em determinadas
situações com as descritas em referido artigo e seus incisos já existe no Decreto Estadual
no-. 23.663 /84 as providências sanitárias que entende esta Diretoria serem pertinentes e
gabíveis no que se refere a utiliza@o do Documento Oficial - Auto de Intima@o, onde
havendo risco sanitário iminente, hipóteses de perecimento de bens e produtoÃ a serem
analisados pelas autoridades sanitárias, risco a saúde e integridade fisica de terceiros, a
medida sanitária adotada pelas autoridades é a lawatura do Auto de Intima$o como
medida cautela de interdi$o, cuja prazo de validade é de go(dias) e 48(quarenta e oito
horas) para bens perecíveis, podendo ser prorrogado, onde não o sendo pèrdera o efeito
da medida cautelar pelo decurso de tempo e o bem será liberado.

Neste senüdo é o que preveem os artigos 32 e 33 do Decreto n" 23.663, de 16
de outubro de 1984, o qual Regulamenta os artigos 5t a 76 da Lei no 6.320, de zo de
dezembro de 1983, que dispõe sobre normas gerais de saúde, estabelece penalidades e
dá outras providências, senão vejamos:
Art. J2 - O auto de inümação de que trata este Regulamento será.laurado em quatro
uias, destínando-se aprimeira ao inümado e conterâ.:
I - o nome da pessoa, ou denomina@o da entidade intimada, especificaSo do
seu ramo de atividade e endereço;
II - a disposi@o legal ou regulamentar infringida se for o caso, e/ou disposiüvo
que autorize a medida;
III - a medida sanitária exigida, com as instruções necessárias, se for o caso;
fV - o prazo para sua execução ou dura$o, ou, no caso de medidas cautelares, as,
condições para a sua revoga@o;
V - nome e c€Ìrgo legíveis da autoridade que expeüu a intimação e sua assinatura;
VI a assinatura do ou na sua ausência, de seu representante lesal ou
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preposto; e, em caso de recusa, a consigna$o dessa
testemunhas, quando possível.

circunstância e a assinatura

Art. JÕ o prazo de validade da medida cautelar nao excederá nouenta
quarenta e oito horas paro. os bens perecíueis, ao final dos quans o bem
automaticamente liberado, se nao pender de outra medida sanitária ou decisão
condenatória

Portanto, entendemos que a manuten@o destes artigos por força do Decreto n"
.zg.66g tornam-se,- por ora, eficazes nas medidas sanitáriãs â serem tomadas pelas
autoridades e sendo assim não haveria a necessidade da previsibitidade de riovas
medidas já_ que a rotina dos serviçof d9 vigilância sanitária assim entendem pela
adequa$o dos respectivos dispositivos legais. -

Referente ao S-zo - paráSafo see,undo de referido artigo do Projeto de Leiem comento u ... a depender de controle de qualidade fe{to pela Vigitância
Sanitaría.-".cu,mpre-nos elucidar que a Diretoria dJVigitância-Saniúria(Gerãncia de
Inspe@o de Monitoramento de Produtos - Diüsão dã Alimentos) enquanto órgão
integrante da Secretaria de Estado de Saúde de Santa Catarina, não áetém dentre sias
competências e/ou atri-buições atestar o co-ntrole de qualidade de alimentos, eis quà o
controle descrito é realizado mediante laudo de análiie emitido pelo IÁCEN ou outro
laboratório credenciado, dentro dos parâmetros pesquisados.
Impende,_portanto, destacar que é de responsabilidade da Vigilância Sanitária a
inspeção--dos_suplementos alimentares fabricados em indústrias dãmedicamentos (área
cgmpartilhada), bem como a coordenação dos programas de monitoramento de
alimentos no estado, tomando as medidas sanitáriãs com os laudos de análise
insatisfatórios e não sendo responsável por atestar o controle de qualidade dãs
alimentos. Portanto,-não vemos a possibi[idade de tal inser@o como medida a ser
imposta como atribui@o e/ou competência da Vigilância Sanitãria conforme consta de
referido Projeto de Lei.

- Referente ao I -qo parágrafo terceiro do que consta o termo "...serâ.
dnYíd?,.."consignamos que a terminologia a ser uülizadápeta Vigilância Sanitária em
conformidade com a legisla@o sanitária vigente é "inutilizadã". porì'anto, deve este ser o
!9-rT9 adequado a ser utilizado em Projetos e Inis que tenham por objeto ações dã
Vigilância Sanitária cujas ações impliquem em medidas sanitárias dó inuüúago.

Referente ao que consta do Art.zo - ART.go B - esta Diretoria de
Vigilância Sanitária F'"stadual pondera que as normas r"oitatiaq itrdependentemente d.a
existência ou não de conflitos de normas sanitárias entres as três esferas dejurisdição(Municipal, Estadual e Federal) devem sempre pautarem-se pelo critério da
higrarquia das normas, ou seja, a superioridade de ìmá norma obriga uma norma
inferior a seguir seus termos, não podendo contradize- lá, mas" tão somente
complementa-la ou restringi-la em se tratando de normas sanitárias, já que üge no
ordenamento jurídico sanitário o critério de que as normas superiores(derais) edildas
pela ANVISA a nível Federal são compleúentadas nos EsìadosCVÌ5aS Bstaduais)
visando os interesses locais e nos MunicípiosCWSAS Municipais) os interesses regionaii
salvo em havendo ausência de norma superior prevendo tal matéria a ser discipüíada, ã
regra em Vigilância Sanitária e seguir as normas em sua estrutura hierárquica.-
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êns. ï8o
Agricultura,
À vigilância

e Abastecimento MAPA e/ ou CIDASC.
Sanitária cabe a regulamenta@o, o controle e a fiscaliza@o de

serviços que envolvam risco a saúde pública, como os bens e produtos de
submetidos ao controle e fiscalização sanltária, dos quars os alimentos, inclusive OS de
origem animal, desde que estes seJam aqueles expostos ao comercro em geral e não ao
seu abate e produ@o, onde nestes c:tsos a competência sena dos outros orgaos retro
citados, quars seJam, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento MAPA e
ou CIDASC.

_Já em rela@o ao MAPA ef ou CIDASC cabe a inspeSo dos alimentos exclusivamente
{e origem animal (carnes, leite, ovos,_meÌ, pescadoJ e leus derivados), bebidas em geral
(não alcoólicas, alcoólicas e fermentadas) e vegetais in natura, sendo o que se suceõe no
p_r.esentg expediente, de competência da CIDASC(abate de aniúais para fins
alimentícios).
Dessa forma, todo estabelecimento de produtos ora mencionados deve prover o registro
no órgã9, para dar l"í"t9 ao_processo de produ@o e posterior comórcialização] seja
nacional ou internacional, onde nesta fase(comercializaSo) insere-se a competência ãa
Vigilância Sanitária, g qual não contempla conforme retrô exposto o abate e íprodu@o.
Portanto, reconhecido esta que cabe a Vigilância Sanitária a fiscaliza$o de todos os
produtos no mercado, comércio em geral, eis que mesmo que um alimento (ex: carne
embalada) seja d9 competência da CIDASC, a sua fiscaliza@o quando estiver no
mercado,, não no abate e produçãg, é da Vigilância Sanitária, cabendo a esta, portanto,
no seu_poder - dever, tomar as medidas sanitárias de sua competência, neste sóntido é o
entendimento da Divisão de Alimentos - DIALI - desta Diretoria de Vigilância Sanitária
EstaduaÌ, senão vejamos: "
Referidos estabelecimentos que comercializam pescados e derivados destes produtos,
d.tgT,. obrigatoriamente, possuírem o Alvará Sanitário, emitido pela aitoridade
sanitária competente, onde serão, a sua anterior concessão, avaliaãas em ato de
inspe@o "in loco" e/ou documental, inicialmente, em se tratando de atividade de baixo
risco sanitário, em conformidade com a l,ei Estadual no. t7oTL, de rz de janeiro de zot7,
as condi@es fisicas, estruturais e higiênico - sanitárias compatíveis õom a atividade
desenvolüda em consonância com a legisla@o sanitária aplicavel.
Destacamos gue as autoridades sanitárias além de inspecionarem os locais em que são
comercializados os produtos pescados devem verificar se estes possuem o ãevido
registro. emiüdo pelo órgão de inspe@o eompetente, seja este da agricultura/ e ou
similar inserido na esfera de competência Municipal, Estadual ou Federãl.
Sobre os estabelecimentos que manipulam pescados, de acordo com o Decreto Estadual
no 3t.455/87:
Art. 114 - Toda pessoa proprietária de/ou responsável por estabelecimento de
armazenamento, beneficiamento, fracionamento e venda de pescado, somente pode
fazê-lo funcionar com o Alvará Sanitário, obedecidos os reqìisitos do regulam-ento
específico sobre estabelecimentos industriais, comerciais e agropecuários.
Art. rr5 .- A- p-essoa proprietária de/ou responsável por peixarias e entrepostos de
pescado é vedado:
I_- a industrializa$o_do pescado, inclusive a salga, prensagem, cozimento e defuma@o;
II - o preparo ou o fabrico de conserva de peixe;

III - a abertura e o fracionamento das embalagens de pescado pré-cozido e congelado.
Parágrafo únic9 - As geiryrias_ e entrepostos de pescado podem comercializaiprodutos
de pescado_industrializados, desde que oriundos de estabelecimentos licenciaãos para
tal finalidade.
Art. 1t6 A pessoa deve manter o pescado sob refrigera@o ou congelamento, conforme o
caso, em dispositivos
Parágrafo único - É

dotados de produ@o e regulagem automáticas de frio.
expressamente proibido manter o pescado em exposi$o fora dos

necessano a sualocais as deste senao no
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limpeza, descama@o, esfola, eviscera$o e filetagem.
Art. 117 A pessoa deve providenciar para que as esc€Ìmas vrsceras e demais
pescado seJam guardados em recipientes adequados e retirados diariamente, ou
vezes, se necessário
Art. rr8-Toda pessoa proprietária de/ou responsável por peixarias e entrepostos d.e
pescado deve providenciar para que os equipamentõs, itensílios, instrumentos e
recipientes obedeçam às exigêgciaq sanitárial hfuiênicas e tecnológicas preüstas neste
Regulamento e na legislação federal pertinente.
Ainda de acordo com oArtigo 90 do Decreto Estadual y.455/g7:
E conforme a Lei no r.283 de 18 de dezembro de 19;o,ãã úitristério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento :

Art zo São sujeitos à fiscaliza@o prevista nesta lei:
a) os animais destinados à_matança, seus produtos e subprodutos e matérias primas;
b) o pescado e seus derivados;
c) o leite e seus derivados;
d) o ovo e seus derivados;
e) o mel e cêra de abelhas e seus derivados.
Sobre as incumbências:

_-_Os produtos de origem animal só podem ser comercializados com selo de inspeção
liberado pelo órgão da agricultura competente (federal, estadual ou municipal).

Assim sendo, a Vigilância Sa_nitária possui a incumbência de fiscalizar os pescados no
comércio, ou seja, é verificado se o produto possui inspe$o no órgão da agricultura.
Além disso, os locais que comercializam pescados devem poisuir alvú sanitáão. Caso o
locaÌ nãopossua alvará sanitário, é reaHãada uma aSo de interdi@o no local, proibindo
a atividade até regulariza@o. Se a atividade está sendo realizada ãm residênciã, deve-se
solicitar um mandado judicial e apoio policial para se realizar a aSo.

Portanto, verifica-se a incumbência da Vigilância Sanitária em inspecionar em se
tratando de produtos de origem animal apenas os estabelecimentos queã comercializam
garnelr pescados e derivados, no que tange a verifica@o da eiistência de Alvará
Sanit'ário viggnle, condições, fisicas, estruturais, pessoal e higiênico - sanitárias de
referidos estabelecimentos, bem como se os prodúos colocados dispostos ao comércio
possuem o deüdo registro de aprovaSo no órgão Federal, Estadúal e/ou Municipal
ggnlgetentes que garanta a sua origem e rastreabilidade, não cabendo, portanto, a
Vigilância Sanitária a inspe@o nos estabelecimentos de abatedouros e produ@o

_ _ 
Referente ag que consta do_Art.a - ART .sg A - ponderamos que as

medidas sanitárias de destrui@o, inutilizaSo ou descarte sumário ou de oficio são
hipóteses excepcionais dentre as medidas coercitivas tomadas por parte das autoridades
sanitárias quando verificadas "in loco", a título de exemplo, Jexpõsi6o de para venda
em determinado estabelecimento de produtos alimentos 

- de origem animal
acondicionados indwidamente, com rotulagem que inibe a ,reiificação da
rastreabilidade do p.roduto para fins de segurança saniúria, vencidos e que desta feita
nítido é o risco sanitário iminente de contamina@o de consumidores que porventura
possam utilizar-se de tal alimento, as medidas de destrui@o, inutiliza@o oì d.escarte
sumário ou de oficio, portanto, excepcionalmente, ao entender des[a Diretoria de
Vigilância Sanitária se fazem " in loco" necessárias visando preservar a segurança da
saúde e integridade dos consumidores.
Contudo, conforme bem elucidado esta não é a regra, e sim a excepcionalidade já que as
açpq de Vigilância Sanitária são pautadas nos princípios que guarnecem ó Olreito
Administrativo e Constitucional, oportunizando ao auúado ías ãções tomadas pelas
autoridades sanitárias, o contraditório e a ampla defesa, com a abertura do proàsso

com as fases de defesa eAdministraüvo Sanitário tendo seu tramite
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final com a aplica@o das penalidades que podem ser desde
apreensão, inutiliza@o e interdi@o pena de produtos e atiüdades que
risco a saúde e integridade fisica das pessoas Ja que a Vigilância Sanitária tem por
primado a a parcela do poder de polícia do Estado desünada a prote@o e promo$o da
saúde, que tem como principal finalidade impedir que a saúde humana seJa exposta a
riscos oü, em última instância, combater as c:Ìusas dos efeitos nocivos que lhe forem
gerados, em tazao de alguma distor@o sanitária
Corroborando com o e:iposto supra, este também e o entendimento da Divisão de
Alimentos DIALI desta Diretoria de Vigilância Saniúria Estadual, senao veJamos:
aa .Manifestação técnica: E entendimen da Diuisõ.o de Alimentosto da Diretoria de
Vigilâncía Sanitâría que: t Art. 3o A, informamos que hoje o documento uülizado e o
Auto de inümação, sendo realizada interdição por medida cautelar, conforme Decreto
n. 23 665/Bq, tendo prazo de 9O üas, perdendo seu efeito ou podendo ser prorrogada.
JVesse senüdo, qtmpre um parecer juríüco e não técnico. z)Parâgrafo 2o a Vigilâncía
Sanitâria não realiza controle de qualidade, o controle descrito e realizado mediante
Iaudo de anâIise emiüdo pelo I,ACEN ou outro Iaboratório credenciado, dentro dos
parâmetros pesquisados Destaca-se que os produtos podem ser considerados também
irregulares deuido a falta de condições higiênico-sanitârias uerificadas em inspeções
s) Pará.grafo oO.) o termo uülizado em Vigilância Sanitâria para "destruído t,

e
inuüIizado. 4) Art. 3o B: E optntao da Diuisãoque o assunto deua ser tratado mediante
parecer jurídico e não técnico 5) Art. 3o C: os produtos de origem animal, incluindo os
pescados, não so.o de competência da Vigilância Sanitâria, deuendo assrm hauer
consulta para a CIDASC sobre o tema e possíueI reu$ao de IegislaSo do org4o da
agricultura. 6) Art 52 C: E opinião da Diuisão que o cssun to deua ser tratado
mediante parecer jurídico e nao técnico. Conclusã.o o presente processo deue ser
encaminhado para parecer juríüco e da CIDASC. u

Desta feita, de todo o exposto supra esta é a manifesta€o técnica desta Diretoria
de Vigilância Sanitária Estadual acerca dó que consta do Projeio de Lei no. ozgr.4/zozo.
Por derradeiro, consignamos qüe caso necessite e assim entenda por outras iúormações
técnicas que se fizerem necessárias, nos colocamos à disposição. 

-

Atenciosamente,

Rodrigo de Oliveira
Coordenador do Núcleo de Análise de Processos Administrativos

Sanitários da Diretoria de Vigilância Sanitária do Estado de Santa Catarina
ANAP/DTVS/SrySES

Lucélia Scaramussa Ribas Krryckyj
Diretora de vigilância sanitária do Estado de santa catarina

Drvs/srysES
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRO
CONSULTORIA JURíDICA

PARECER NO PAR L7OUaOaO-COJUR/SES

Florianópolis, 13 de outubro de ZO2O.

Processo: SCC 000L3902 12020

Interessado: DIAL

Ementa: SCC 13902//2020, Ofício n. ]_].84/CC-DIAL-GEMAT.

Diligência ao Projeto de Lei n. O291,-412020, que 'Altera a Lei

no 6.320, de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer

medidas de regularização sanitária de alimentos e dá outras

providências". Ao GABS.

Exmo. Senhor Secretário,

Chegou a esta Consultoria Jurídica o Ofício n. ILS4ICC-D|AL-GEMAT,

com pedido de diligência, consubstanciada em exame e emissão de parecer quanto

ao Projeto de Lei, aprovado pela Assembleia Legislativa, de origem parlamentar n.

L371202O, que "Altera a Lei no 6.320, de 20 de dezembro de 7983, para estabelecer

medidas de regularização sanitária de alimentos e dá outras providências".

É o relatório.

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos L7 e 18, do

Decreto n.2.38212014, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar pela

Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em sua

matéria apresentem repercussão na área da saúde.

Art. 79. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secrefarias de
Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emiüdos pelas comrssões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secrefarias ou órgãos
considerados necessánbs, pararesposÍa no prazo máximo de I0 (dez) dias.

g 70 A resposÍa às diligências deverá:

Rua Esteves Júnior, 160, 80 Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88.115-350
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

I- atender aos quesrïos formulados ou às soÍbifações de manife.sfação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objeiiva,
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer
eve ntu ai s d úvi d as suscifadas;
II - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
iurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente
da fundação, autarquia, empresa pública ou sociedade de ecoÃomia
mista proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica, aplicando-se,
no que couber, o drsposfo no art.80 desÍe Decreto; e
lll - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documentos que
a integram ao ofício encaminhado pela GEMAT, obseruado, no que coubei, o
drsposÍo no 5 50 do art. 70 deste Decreto.
5 20 As resposÍas às diligências apresentadas inadequadamente, de forma a
impossibilitar o seu processanento pela GEMAT, serão imediatamente
devoMdas à origem, para cumprimento dos requisitos de que trata este artigo.
S 30 Os órgãos sefonars, sefonãs regionais e seccionars serâo responsãvers
pelo conteúdo e pela autenticidade dos documentos por eles expedidos para
que a scc, por intermédio da GEMAT, possa fornecer à ÁtEsc material
pertinente e satisfatório a atender às diligências.

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil - CC,

por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre

Executivo e Legislativo:

Art. 24o Todo o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder Legistativo
estadual referente ao processo legislativo deve ser efetuado pela SCC, por
sua DIAL", razão pela qual esclarecemos que, ao fim, esta manifestação será
encaminhada ao referido órgão.

Quanto ao mérito, tem-se que o projeto de lei em análise tem como

objeto a inclusão dos arts. 30-A, 30-8, 30-c e 52-A na Lei Estadual n. 6.320, de 20

de dezembro de L983.

Questionada quanto à matéria, a Diretoria de Vigilância Sanitária se

manifestou no seguinte sentido:

ï...1 É entendimento da Divisão de Alimentos da Diretoria de Vigitância
sanitária que: 7) Art. 30 A, informamos que hoje o documento utitizado é o
Auto de intimação, sendo realizada interdição por medida cautelar, conforme
Decreto n. 23.663/84, tendo prazo de go dias, perdendo seu efeito ou
podendo ser prorrogada. Nesse sentido, cumpre um parccer jurídico e não
técnico. 2) Parágrafo 20: a vigilância sanitária não realiza controle de
qualidade, o controle descríto é realizado mediante laudo de aniálise emitido
pelo LACEN ou outro laboratório credenciado, dentro dos parâmetros
pesquisados. DesÍaca-se gue os produtos podem ser consrderados também

Rua Esteves Júnior, 160, 8o Andar, Centro, Florianópolis/SC, CEp 99.115-350
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GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

irregulares devido a falta de condições higiênico-sanitárias verifrcadas em
rnspeções. 3) Parágrafo 30: o termo _uülizado em vigitância sanitária para
"destruído" é inutilizado. 4) Art. 30 B: É opinião da Divisão que o assunto deva
ser tratado mediante parecer jurídico e não técnico. s) Art. 30 c: os produtos
de origem anima, incluindo pescados, não são de competência da vigilância
sanitária, devendo assim haver consulta para a clDAsc sobre o 

-tema 
e

possível revisão de legislação do órgão da agricultura. 6) Art. s2 c: É opinião
da Divisão que o assunfo deva ser tratado mediante parecer jurídico'e não
técnico. conclusão: o presente processo deve ser encaminhado para parccer
jurídico e da CIDASC...[...ï'

Pois bem.

Os arts. 10 e 40 do projeto de lei em análise preveem a inclusão dos

arts. 30-A e 52-A à Lei n. 6.320/1983, com a seguinte redação:

"Art. 30-A - O alimento e/ou bebida em desconformidade com obrigações
sanitárias ou de qualquer outra natureza, inclusive tributárias, mas que
apresente segurança ao consumo será retido para regularização pelo prazo
máximo de 30 (trinta) dias, o até o seu vencimento, o que ocorrer primeiìo.
Parágrafo único - regularizadas as desconformidades, o alimento elou bebida
se rá restitu í d a i m e di atam e nte ao p r o p ri etári o.
5 20. Não havendo regularização no prazo do caput, e estando a mercadoria
dentro do prazo de validade, será destinada à Secretaria responsável pela
Assrbfêncra Socia/ do Estado, a depender do controle de qualidade feito pela
Vigilância Sanitária que ateste a segurança para o consumo.
5 30Nâo havendo regulafização no prazo do caput, estando a mercadoriafora
do prazo de validade, ou sendo atestada falta de segurança para o consumo
pela Vigilância Sanitária, será destruída.

Art. 52-A - É vedada a destruição, inutilização ou descarte sumiârio ou de
ofício por qualquer parte das autoridades descrïas no art. 52 de alimento e/ou
bebida que se enquadre no drsposro pelo Art. go-A, sob pena de
responsabil ização fu ncional."

Da leitura dos dispositivos legais, verifica-se que padecem de

inconstitucionalidade, na medida em que dispõem sobre matéria de atribuição
privativa do Governador do Estado, conforme disposto no art. TL, lV, "a", da

Constituição Estadual :

"Art. 77. São atribuições privativas do Governador do Estado:
t...1
IV - dispor, mediante decreto, sobre:
a) organização e funcionamento da administração estadual, quando não
implicar em aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos
[...]"

Rua Esteves Júnior, 160, 80 Andar, Centro, Florianópolis/Sc, CEp B8.t 15-350
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CONSULTORIA JURíDICA

Ademais, a própria Lei n. 6.320/j.gg3 prevê, em seus arts.72 e 73 que

"o Poder Executivo expedirá os regulamenfos necessários à execução desta Lei,

ouvidos às Entidades Profrbsionais da área da Saúde" e que "a SecreÍaria de Estado

da Saúde, ouvidos as Entidades Profissionais da área da Saúde, elaborará elou

adotará normas técnicas, que serão baixadas por Decreto do Poder Executivo, com

o fim de complementar regulamentos previstos no artigo anteriof', sendo que a
matéría foi devidamente regulamentada por meio do Decreto n. 23.663, de i.6 de

outubro de 1984.

Portanto, entende-se que há vício de origem, já que os artigos lo e 40

do projeto de lei vão de encontro ao disposto no art. 32, clc o art. 7L, :v,,,a", todos

da Constituição Estadual.

Quanto à proposta de inclusão do art. 30-B à Lei n. 6.320/L983 (art. 20

do PL), que prevê que "é direito da pessoa descrita no Art. 30 seguir norma sanitária

a seu crìtério, quando houver conflito de normas sanitárias de diferentes naturezas

ou não, inclusive entre as municipais ou federais, mesmo que seja uma superior a
outra", esta Consultoria Jurídica manifesta-se por sua ilegalidade, tendo em vista
que as normas sanitárias têm natureza cogente, posto que disciplinam institutos

relacionados à saúde e, assim sendo, a proposição constante do projeto de lei é
contrária ao interesse público.

Por fim, em relação à proposta de inclusão do art. 3o-c, sugere-se a

submissão do projeto de lei à análÍse da CIDASC, tendo em vista que

t...1 à vigilância sanitária cabe a regulamentação, o controle e a fiscalização
de produtos e seruços que envolvam rsco à saúde pública, como os bens e
produtos de consumo submetidos ao controle e fiscalização sanitária. dos
guars os alimentos, inclusive os de origem animal, desde que esfes sejam
aqueles exposfos ao comércio em geral, e não ao seu abate e produção,
onde nesfes casos a competência seria dos ouÍros órgãos retro citados, quais
sejam, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MApA elou
CIDASC.
Já em relação ao MAPA e/ou GIDASC cabe a inspeção dos alimentos
exclusivamente de origem animal (carnes, Ieite, ovos, mel, pescados e seus
derivados), bebidas em geral (não alcoólicas, alcoólicas e fermentadas,) e
vegetais in natura, sendo o que se sucede no presente expediente, de
competência da CIDASC (abate de animais para fins alimentícios) [...ï,. (p.0O

Rua Esteves Júnior, 160, 80 AndaÍ, Centro, Florianópolis/Sc, CEp 88.115-350
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CONSULTORIA JURíDICA

Ante o exposto, a despeito do bom propósito da iniciativa, esta

Consultoria Jurídica manifesta-se juridicamente contrária ao Projeto de Lei n.

O29L.412O20, tendo em vista o vício de origem e ílegalidade acima apontados,

ressalvada a análise relativa ao art. 30 pelo órgão competente (ctDASC).

E o parecer.

GUSTAVO SCHMITZ CANTO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

De acordo com o parecer da COJUR.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário Estadual de Saúde

Encaminha-se à Diretoria de Assuntos Legislativos rDlAL.

Rua Esteves Júnior, 160, 8o AndaÍ, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88.115-350
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SUSTENTÁVEL
DIRETORIA DE EMPREENDEDORISMO E COMPETITTVIDADE

COMUNICAÇÃO INTERNA
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N'032/2020

DATA:
09/t0/2020

PARA: Anderson Miguel Chaves de Cordeiro
Consultor ìurídico

ASSUNTO: PROCESSO SCC 1390112020

Prezado Consultor,

Cumprimentando-o cordialmente, manifesto sobre o ofïcio GPS/DLI 0903/2020,referente ao

pedido de diligência ao Projeto de Lei (PL) n" 0291.4/2020, que 'oAltera a Lei no 6.320 de 20 de

dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regulanzação saniúíria de alimentos e dá outras

providências".

Informo que o referido assunto não é de expertise da Diretoria de Empreendedorismo e

Competitividade, dessa forma, não seria prudente responder sobre a temática.

Atenciosamente,

Aline Cristine Ghisi

Diretora de Empreendedorismo e Competitividade e.e

DE AIne Ghisi
Diretora de Empreendedorismo e Competitividade e.e



ESTADO DE SANTA CATARTNA
SECRFTARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁV
SECRETARIA EXECUTIVA DO MEIO AMBIENTE

MANTFESTAçÃO

Prezado Consultor Jurídico,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao processo

SCC 13901/2020, acerca do Ofício 1183/CC - DIAL - GEMAT que trata da consulta sobre o
pedido de diligência ao Projeto de Lei nc 029L.4/2020, que "Altera a Lei ne 6.320, de 20 de
dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e dá
outras providências", informamos esta Secretaria de Executiva do Meio Ambiente, não tem
atribuições para manifestação do tema específico em questão.

Na oportunidade, sugerimos encaminhamento aos órgãos competentes
relacionados a fiscalização, como a Vigilância Sanitária, Cidasc.

Atenciosamente,

cErso roPEs AlauQuERquE JuNtoR
Secretário Executivo do Meio Ambiente

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC www.sde.sc.oov.br
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DAïA: o&/Lolzoz0
Para: Andercon MiguelChaves de Cordeiro

Consultor Jurídico
Assunto: Manifestação - processo scc L3goLl2o2o

De: Celso lopes Albuquerque JunioÍ
Secretário Executivo do Meio Ambiente



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECREÏARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
CONSULTORIA ]URÍDICA

PÀRECER No t47/2O2O
PROCESSO SCC 1390]-/2020

PEDTDO DE DrLrcENCrA. PROiIETO DE I.Er No O2gt.4/2O2O,
QIIE \\ALTERA A LEI No 6-320, DE 20 DE DEZEMBRO DE
1983, pÀRA ESTÀBETECER MEDTDAS DE REettr,ARIZAçãO
SA}IITI{RIA DE ALIMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Trata-se de pedido de diligência oriunda da Comissão
de Turismo e Meio Ambiente da Assembleia ï,egislativa do Estado de

santa catarina (ALESC) , a respeito do projeto de Lei no

029I.4/2020, de iniciativa parlamentar, que ..Altera a Lei no

6.320, de 20 de dezembro de 1983, para estabel-ecer medidas de
regularização sanitárÍa de alimentos e dá outras providências,,, a

fim de colher manifestação desta pasta, nos termos do art. Lg do

Decreto no 8.382, de 14 de agosto de 2014.

Inj-cialmente, cumpre ressaltar que a presente
manifestaçãol se fundamenta tão somente nos elementos constantes
dos autos, limitando-se aos aspectos gerais do projeto, vez que

não há questionamento juridico especifico no pedido de ditigência
em tela e a sua rnatéria se rel-aciona diretamente com as

competências da Secretarj-a de Estado da saúde e, principalmente,
a sua Diretoria de Vigilância Sanitáría.

Com efeito, o referido projeto de Lei visa evitar o

descarte sumário de alimentos e/ou bebidas em desacordo com

obrigações sanitárias ou outras de qualquer natureza, mas que se
revelem seguros ao consumo humano, conced.endo ao proprietário do

l Enunciado n" 07, do Manual d.e Boas Prálicas consultivas da ccU,/AGU: ..o órgão consul-Èj-vo não
deve emitir manifestações concÌusivas sobre lemas não jurídicos, tais como os técnicos,
adminislrativos ou de conveniência ou oportunidade,,.
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de regularização no prazo de 30 (trinta)
venci-mento da mercadoria.

produto oportunidade
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Quanto ao nérito do projeto, a Diretoria de
Empreendedorismo e competitividade, como área técnica desta
secretaria, manifestou-se pela ausência de expertise daquela
Diretoria para tratar acerca da matéria do projeto de Lei no
0221-'7/2020, (fI.4), cujo teor encontra-se juntado aos autos do
presente pïocesso.

Também instada a se mani-festar a respeito da
proposição, a Secretaria Executiva do Meio Ambiente (SEMA) informou
que não possui atribuição para se manifestar sobre o conteúdo do pL,
(fl. 6), sugerindo o encaminhamento aos órgãos relacionados à

fiscali-zação, como a Diretorj-a de Vigilância Sanitária e a Companhia
ïntegrada de Desenvorvimento Agrícola de santa catarina (crDASc).

Ante o exposto, opina-se2 pera regularidade do presente
processo, submetendo sua conclusão à superior consideração.

É o parecer.

Florianópo1is, 15 de outubro de 2020.

( as s inado digitaLnente )
AIIDERSON MIGUEIJ CHA\ZES DE CORDEIRO

Consultor .furídico

2 À função do Àdvogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico deconsuÌtoria da Àdministração é, de quando consul-tado, emitir uma peça (párecery !écnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respal-d.ad.a por embasamento legai, não podend.o seralçado à condição de administrador púbIico, quando emana um pensamento jurídico razoável,construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legaI. Ìtnrt, Ac 0003263-
55.20J.2.4.0I.0000 / AYI - 08/03/20L3 - Desembargadora Federal- Monica sifuenres)

Rod. SC 401, km 5, no 4.756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTÁV
GABTNETE Do sEcRErÁruo

Ofício GABS no 96L/2020
Processo SCC 1390 L/2020

Florianópolis, 16 de outubro de 2020

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no

1183/CC-DIAL-GEMAT, oriundo dessa Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa

Civil, referente ao pedido de diligência ao Projeto de Lei no 029t.4/2O20, de

iniciativa parlamentar, que "Altera a Lei no 6.320, de 20 de dezembro de 1983,
para estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e dá outras
providências", sin/o-me do presente para encaminhar a Comunicação Interna (CI)

no O32/202O, oriunda da Diretoria de Empreendedorismo e Competitividade, a

Manifestação no 02/2020, oriunda da Secretaria Executiva do Meio Ambiente, e o
Parecer J1o L47/2020, oriundo da Consultoria Jurídica, cujos teores ratifico,

manifestando-me pela ausência de competência desta Secretaria para tratar da

matéria do Projeto de Lei supramencionado, nos termos dos arts. 32 e 33 da Lei

Complementar no 74L, de 12 de junho de 2019.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos

esclarecimentos.

Atenciosamente,

(assi nado dig ita I mente)
ROGERIO LUIZ DE SIQUEIRA
Secretário de Estado

Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos
Casa Civil
Nesta

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.oov.br - www.sde.sc.gov.br
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ESTADO DE SANÏA CATARINA
SECRETAR|A DE ESTADO DAAGRICULTURA"DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO RURAL
COTPANHI,A INTEGRADA DE DESENVOLVITETüTO AGR|COLA DE SANÏA CATARINA

áiiürfiFA
CATAR|TA

gmEG DEeARTATENTo ESTADUAL DE DEFESA sANlrÁRAAiltÍrtAL SÊCRETARIA OE ESÌAOO DA
 GIICULruRA, DA PE!3CA !

PARECER DEDSA
Processo SGPE SCC 0001387512020.

Trata-se o presente de parecer técnico acerca do Projeto de Lei no 0291 .4t2020, que "altera
a Lei 6.320, de 1983, para estabelecer medidas de regularizaçáo sanitária de alimentos e
adota outras providências".

lnicialmente, é importante salientar que toda e qualquer medida de combate ao flagelo da
fome pode ser considerada relevante. Deve-se reiterar que este combate deve se dar por
meio da expansão do acesso da população aos alimentos seguros e de qualidade, de modo
que seu consumo não represente fonte de moléstias.

Quanto à proposta em tela, destaca-se que:

í) não há dissociação entre as "obrigações sanitárias" e a aparente apresentação de
"segurança ao consumo" do produto. A aparente 'burocracia" por trás das exigências de
regularização dos estabelecimentos produtores ou manipuladores de alimentos ou bebidas
Íaz parte do processo de verificação quanto ao atendimento das normas
higiênico-sanitárias. Aqui, destacam-se: memoriais descritivos sobre a utilização de
equipamentos e instrumentos apropriados, de materiais adequados à indústria alimentícia;
atestados quanto ao cumprimento das exigências sanitárias pelos profissionais que
manipulam os alimentos, bem como quanto ao seu estado de saúde; origem e garantia de
qualidade das matérias-primas utilizadas; documentação comprobatória do cumprimento
das normas de boas práticas de fabricação e dos procedimentos-padrão de higiene
operaeional e outras exigências documentais pertinentes.

E fundamental distinguir, entre as exigências ditas "burocráticas', aquelas intrínsecas à
qualidade do produto daquelas não relacionadas a este aspecto. O grande risco ao se
generalizar os requisitos documentais é justamente assentar aqueles de relevância para a
caracterização sanitária do produto no rol genérico de "burocracias" indesejáveis,
prejudicando a avaliação da qualidade do alimento ou bebida em julgamento.

2l é indispensável que a chamada "segurança ao consumo" seja apropriadamente
caracterizada. Forsythe (2013)1 destaca que o termo 'alimento seguro" é relativo, pois
relaciona um nível aceitável de risco e uma população específica. lsto significa que a
definição do nível de risco dito aceitável é ajustada ao grau de vulnerabilidade da população
que a consome. Em se tratando da população geral, que alberga todo tipo de público ou,
ainda, de pessoas sabidamente acometidas de deficiências nutricionais, imunológicas ou
outras, os riscos considerados "aceitáveis" devem estar sempre alicerçados nos limiares
inÍeriores possíveis, com o intuito de não prejudicar seus consumidores.

Diversos são os perigos envolvidos nos episódios de toxinfecção alimentar, que vão desde
elementos biológicos aos agentes químicos e físicos - como vírus, bactérias, fungos,
parasitas e protozoários, toxinas, presença de resíduos veterinários, antibióticos, pesticidas,
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fluidos de limpeza, substâncias proscritas em geral, metais tóxicos (chumbo, arsênico,
mercúrio), entre outros. Nem todos estes elementos são facilmente detectáveis em exames

Assim, as propriedades sensoriais dos alimentos ou bebidas não são parâmetros suficientes
para avaliação quanto à sua segurança. Provas microbiológicas, físico-químicas e até de
natureza molecular podem ser requeridas para averiguação e, ainda assim, é fundamental
destacar que alimentos ou bebidas elaborados a partir de matérias-primas iníquas podem
não responder aos testes, não atendendo aos requisitos necessários pare seu consumo.
Portanto, a caracterização dos alimentos ou bebidas como'seguros ao consumo" pode não
ser uma tarefa trivial, sobretudo quando os produtos estão desacompanhados da
documentação comprobatória necessária.

3) as normas sanitárias são estabelecidas de acordo com as competências de
regulamentação fixadas pela Lei. Tais normas são complementares entre si de modo a
possibilitarem a mitigação dos riscos potencialmente propiciados por alimentos e bebidas.
Germano & Germano (201q2 reforçam que e legislação deve contemplar todos os tipos de
alimentos (crus, semi-preparados e preparedos), ingredientes, aditivos e a água usada para
a preparação, o processamento e a produção, bem como considerar todas as Íases - da
destinação até o consumidor. Assim, não há como permitir que o produtor de alimentos
'escolha" qual ou quais normas ele pretende seguir. Cada instituição, nas três esferas
administrativas, se responsabiliza pela normatização dos itens e das etapas que são de sua
competência - desde a obtenção das matérias-primas e seu processamento até a
embalagem do produto final, seu transporte e estocagem.

4) a vedação da destruição, inutilização ou descarte de alimento e/ou bebida por parte das
autoridades é de uma temeridade indescritível. Deve ficar claro que a regra deve sempre
ser: perante a dúvida sobre a segurança ao consumo e qualidade de um alimento ou
bebida, estes devem ser descartados e não submetidos ao consumo. Os alimentos ou
bebidas só devem ser viabilizados para alimentação caao sua segurança e inocuidade
seiam demonstradas. A perspectiva de punição dos agentes públicos pela sua decisão
quanto ao não aproveitamento de alimentos e bebidas considerados suspeitos pode expor
os consumidores a riscos incomensuráveis.

Florianópolis, 07 de outubro de2O2Q.

lassinado eletronicamentel
Rosemberg Tartari

Gestor do Departamento Estadual de Defesa Sanitária Animal
DEDSA/DIDAG/CIDASC

2 Germano, P.M.L.; Germano, M.l.S. Higiene e vigilância sanitária de alimentos: qualidade das
matérias-primas, doenças transmitidas por alimentos, treinamento de recursos humanos. 5 ed.
Barueri: Manole,2015.
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COVERIIO DE

ESÏADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO RURAL
COÍÍPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVITE}TTO AGR|COLA DE SANTA CATARINA

Glllsc DEPARTAì|ENTO ESTADUAL DE tNSpEçÃO DE PRODUTOS OR|GETAN|TAL
ICCNÊÌARIA DE ETTADO DA
AGRICULÌUIA,OAPEICA E

DO nunll-

PARECER DEINP
Processo SGPe SCC 000í3904,l,2020.

Trata-se o presente de parecer técnico acerca do Projeto de Lei no 0291 .412020, que'altera a Lei
6.320, de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitária de alimentos e adota outras
providências'.

Considerando as alterações propostas, segue parecer técnico realizado pelo Departamento de
lnspeção de Produtos de Origem Animal da CIDASC (DE|NP).

Embasa nosso parecer o que traz fundamentalmente a redação do artigo 30 da Lei 6320, de 20
de dezembro de 1983 (grifo nosso):
"Toda pessoa que produza, fabrique, transforme, comercie, transporte, manipule, armazene ou
coloque à disposição do público, inclusive ao ar livre, alimentos e/ou bebidas, deve obedecer
aos padrões de higiene e salubridade estabelecidoe em lei e regulamento.
$ 2e somente poderá eer comercializado o alimento que preencher os requisitos dispostos
em lei, regulamentos, portarias e/ou normaa técnicas.',

Contradiz-se a redação ao trazer a possibilidade de um alimento em desconformidade com
obrigações sanitárias apresentar segurança ao consumo.
A indicação de um alimento em desconformidade sanitária contempla um ou vários fatores
relacionados, podendo ser desde sua matéria-prima, formulação, conservação, até sua
expedição, dentro tantos outros possíveis.
Seria de ampla e profunda complexidade definir quais coneções para as desconformidades
seriam aceitaípermitidas pelos órgãos fiscalizatórios sem que colocassem ainda mais em risco a
saúde dos consumidores, bem como autorizar manipulação do produto pronto para tentativa de
correção das desconformidades.
Hipoteticamente aprovando-se a possibilidade de coneção dos produtos desconformes, a
aprovação, desenvolvimento e verificação destes processos, aos quais produtos não conformes
viriam a ser submetidos, deveriam ser realizados pelos órgãos oficiais de registro, impactando na
obrigatoriedade de municípios, Estados e federação legislarem a respeito.
Entendemos que o apontamento das não conformidades por fiscal de órgãos oficiais traz
embasamento técnico e legal, e que possibilidades de correção ocorrem no desenvolvimento das
fiscalizações rotineiras dos estabelecimentos e dos seus processos de fabricação, não cabendo
'reformulação'de um produto finaldesconforme para disponibiliza-lo ao consumo humano.

PU0291.4/2020: ARTIGO 30-A. 52
Conforme a proposta, a responsabilidade sobre a liberação de produtos apreendidos para
consumo humano recairia unicamente sobre os fiscais da Vigilância Sanitária, trazendo que
produtos denko da validade mas sem coneção das desconformidades seriam destinados ao
consumo pela Vigilância.

Traza Lei8078/90, o Código de Defesa do Consumidor:

ot

&

_e

ã
g

õ
!
g

?

ü
EIo
g

Ë

s
e
P
I

È
F

ìo
ug
Éô
ã
5

Uzoz
Gd
<o

cà
-&
Áúoo

stR
aìra
z9ei
=ü
Oo
*9oõoà
õoÊ9
oêgE

aÉ
YC
Ëã
<eoËtê
ã8ó;
itg@ài
5tt
ôssl
gÈ
<:
€à

8t9d
3q

^{-qì'

€ã
:õ
Ëp
.QE
9o
E:
!.È

Rod. Admar Gonzaga, 1588 - ltacorubi - Florianópolis - SC
CEP 88034-001 - Fone: (48) 366$7000 - FAX: (48) 366S7091 ËiffiR



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO RURAL
COTPAN}IIA INTEGRADA DE DESE}IVOLVItrENTO AGR|COLA DE SANTA CATARINA
DEPARTAUENTO ESTADUAL DE tNSpEçÃO DE PROÍ'UTOS ORtcEt ANTMAL

Rod. Admar Gonzaga, 1588 - ltacorubi- Florianópolis - SC
CEP 88034-001 - Fone: (48) 366S7000 - FAX: (48) 3OOS-7091

GATAHNA
GrDts! SEGNEÌANIA D: EÊTADO DA

ACNICUIÏUNA, DA PE3CA E

q

-

ll - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, 6
u tìs

ftaudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com
normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação;
lll - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se
destinam.
Att. 23 - A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e
serviços não o exime de responsabilidade."

Entendemos como incoerente a disponibilização de produtos desconformes em normas sanitárías
para consumo, mesmo que dentro da validade, sem a devida responsabiltzaçâo dos
produtoreírepresentante legal do estabelecimento.
É intrínseca ao produtor/representante legal do estabelecimento a responsabilidade pela
quatidade e inocuidade dos alimentos oferecidos ao consumo humano.
Alimentos desconformes indicam não adequação ao consumo.

PU0291 .4/2020: ARTIGO 30-B
É sabido que a superioridade de uma norma obriga uma norma inferior a seguir seus termos, não
podendo contradize'la. Uma vez existente norma federal, a norma estadual pode ser equivalente
ou mais rígida, nunca mais branda; e assim por diante.
Não cabe ao fabricante de alimentos escolher as normes a serem seguidas, mas sim
responsabilizar-se por suas obrigações legais e sanitárias conforme o órgão no qual obtém o
registro para autorizar sua produção de alimentos.
Quando realizado o registro de estabelecimento produtor de alimentos de origem animal na
CIDASC (obtenção de registro no Serviço de lnspeção Estadual, no caso), o solicitante indica
ciência das normas que regem esta habilitação, além de ter fontes de consulta online (site da
CIDASC, por exemplo), acesso aos fiscais estaduais para dirimir dúvidas, contar com um
profissional responsável técnico em seu estabelecimento para responder tecnicamente às
questões sanitárias e legais envolvendo as atividades de produção de alimentos, entre outras
possibilidades.

O serviço público que registra o estabelecimento produtor de alimentos disponibiliza todas
informações e fontes de consulta necessárias para que haja ciência das normas sanitárias e, que
desta forma, sejam atendidas.

'Art. 12 - O Íabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador
respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos
consumidores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas,
manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações
insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.
Art. 18 - Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles
deconentes da disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem,
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza,
podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.
S 5o - No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o
fornecedor imediato, exceto quando identÍficado claramente seu produtor,

$ 60 - São impróprios ao uso e consumo:
| - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;
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Alegar desconhecimento de normas para justificar desconformidades sanitárias é uma j
desqualificada.
Traz o artigo 31 da Lei 6320/83 (grifo nosso): Toda pessoa, poderá construir, instalar ou
funcionamento estabelecimento que produza, fabrique, transforme, comercie, man
armazene ou coloque à disposição do público alimento e/ou bebida, desde que obtenha a
autortzação e registro iunto ao seruiço ptiblico competente, cumprtndo, para isto, nonnas
regulamenÍares, entre outras, as referentes a projeto de construção, localização, saneamento,
pessoal, tecnologia empregada, reutilização de embalagens, instalações, materiais e
instrumentos, conforme a natureza e a importância das atividades, assim com os meios de que
dispõe para proteger a saúde da comunidade e evitar a poluição e/ou contaminação do ambiente.

PU0291.4/2020: ARTIGO 30-C
Para o Serviço de lnspeção Estadual, a origem das matérias-primas é comprovada pela Nota Fiscal
produto, juntamente com demais documentações pertinentes.

PU0291.4/2020: ARTIGO 52-A
Vedar a destruição, inutilização ou descarte sumário de alimentos por autoridades oficiais
constitui um equívoco perigoso e grave entrave à defesa da saúde do consumidor.
Conforme indicado na redação que segue, todas as legislações sanitárias trazem previstas as
ações de apreensão e condenação, legitimando estas atividades, tomadas como medidas
extremas nas situações de risco à saúde.

Traz a Lei 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõe sobre a inspeção sanitária e industrial
dos produtos de origem animal, e dá outras providências (grifo nosso):
'ARTIGO No 2: Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível, a infração à legislação referente
aos produtos de origem animal acarreterá, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções:
lll - apreensão ou condenação das matérias-primas, produtos, subprodutos e derivados de
origem animal, quando não apresentarem condições higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que
se destinam, ou forem adulterados;"

Traz a Lei 1.283, DE í8 DE DEZEMBRO 1950, que dispõe sobre a lnspeção lndustrial e
Sanitária dos Produtos de Origem Animal (grifo nosso):.Art. 13 As autoridades de saúde pública em sua função de policiamento da alimentação
comunicarão aos órgãos competentes, indicados nas alíneas ua" e ubu do art. 40 citado, ou às
dependências que lhes estiverem subordinadas, os resultados das análises fiscais que
realizarem, se das mesmas resultar apr*nsão ou condenação dos produtos e subprodutos."

O Decreto Lei 3.748, de 12 de julho de 1993, aprova o Regulamento da lnspeção Estadual
lndustrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, que traz em sêu artigo 825 (grifo nosso):
"As penas administrativas a serem aplicadas por servidores da S.A.A. constarão de apreensão
ou condenação das matérias-primas e produtos, multas, suspensão temporária da Inspeção
Estaduale cassação do registro ou relacionamento do estabelecimento.'

Este é o parecer.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESAAGROPECUARIA

PESCA E DO

Oficio ne 398/2020 Florianópolis, 16 de outubro de2020.

Senhor Consultor furídico

Em atendimento Oflcio ne !L86/CC-DIAL-GEMAT, enviado à Secretaria de

Estado da Agricultura, da Pesca e do Desenvolümento Rural, por meio do Processo

SCC 13904/2020, apresentamos parecer ao Oficio GPS/DL/0903/2020, que contém

pedido de diligência ao Projeto de Lei no 297.4/202A, que "Altera a Lei no 6.320, de

1983, para estabelecer medidas de regulanzação sanitária de alimentos e adota outras

providências", oriundo da Comissão de Constituição e fusüça da Assembleia

Legislativa de Santa Catarina (ALESC).

Diante da justificaüva apresentada pelo autor do PL, vimos relevância em

contexhraÌizar os moüvos que alicerçaram o proponente na alteração da Lei n"

6.320/L983. Nessa justificativa, o Deputado Bruno Souza mencionou ações

"desconectadas da realidade" as realizadas pelos servidores públicos, que culminaram

na inuülização de queijos "artesanais" em Seara/SC e de camarões catarinenses que

seriam comercializados no Espírito Santo, para com isso propor alterações em

dispositivos específicos que regram sobre alimentos e bebidas da referida Lei.

Ao Senhor

CARLOS MAGNO DOS SANTOS IUNTOR

Consultor furídico da SAR

Florianópolis - SC

Rodovia Admar Gonzaga, 1486 - ltacorubi - 880321-001 - Florianópolis, SC Fone (0481 36644429

www.agricultura.sc.qov.br ddea@agricultura.sc.gov.br
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Folha 2 do Oficio ne 398/2020

Todavia vale ressaltar a vigência de arcabouço legal que define critérios

higiênico-sanitários, de boas práücas de fabricação e de monitoramento sanitário,

entre outras condições sine qua non para a legiümação da atiüdade produtiva de

alimentos. Esse regramento requer a fiscalização do poder público competente, com

vistas à manutenção da saúde pública, e não somente para penalizar a pessoa ou o

estabelecimento (que é responsável pela qualidade do alimento produzido a ser

comercializado) por apresentar "documentação inegular". Nesse caso, não houve a

comprovação, üa certificado sanitário do serviço de inspeção oficial, que esses

responsáveis pelos queijos artesanais e camarões seguem os padrões de qualidade

inerentes aos produtos e todas as regras de segurança alimentar.

A Lei n" 6.320/1983 estabeÌece procedimentos que visam salvaguardar e

conservar a saúde da população catarinensg cuja matéria e a vigilância sanitária, a

fiscalização das ações, sobretudo, a fiscalização dos alimentos oferecidos ao

consumidor final, competem à Secretaria de Estado da Saúde (SES).

Contudo, cabe lembrar que é de atribuição a esta Secretaria de Estado, através

da Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Sana Catarina ICIDASC),

além da manutenção da saúde animal, vegetal e ambiental, também salvaguardar a

saúde pública com ações voltadas para ügilância sanitária animal e fiscalização no

trânsito de animais, de seus produtos e resíduos e de fiscalização do serviço de

inspeção de produtos de origem animal. Ou seja, o trabalho conjunto dessas

Secretarias de Estado, respeitando o que lhes competem, é o que torna possível a

execução coordenada e em volume adequado de todas as ações necessárias para

avaliar se o alimento é seguro, inócuo e se o fabricante oferece um produto de

qualidade ao consumidor final.

Rodovia Admar Gonzaga, 1rt86 - ltacorubi - 880321-001 - Florianópolis, SC Fone (oz18) 3664-4429

www.asrlcultura.sc.aov.br ddea@agricultura.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESA AGROPECUARIA

PESCA E DO

Folha 3 do Oficio ne 398/2020

Nesse sentido, é mister observarmos os pareceres da CIDASC, ambos

informados no Processo em apreço - especialmente o destacado por artigos propostos,

constantes no parecer DEINP (páginas 7 a 9), e da Diretoria de Vigilância Saniüária

(DIVS) da SES, disponível no Processo SCC n" L3902/2020, aos quais manifestamos

concordância com os argumentos ora apresentados.

Mediante o exposto, esta Diretoria se manifesta DESFAVORÁVEL ao Projeto de

Lei no 291.4/2020, por considerar que a proposição representa um risco à saúde

pública e à qualidade e inocuidade do alimento a ser ofertado ao consumidor final,

bem como causa uma insegurança jurídica ao permitir que o produtor de alimentos

defina quais normas sanitárias ele pretende seguir.

Atenciosamente,

DANIELA CARNEIRO DO CAR]T{O

Diretora de Qualidade e Defesa Agropecuária
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E
DESENVOLVIMENTO RUML
CONSULTORIA JURÍDICA

PROCESSO: SCC ne t'3904.|2O2O

PARECER COJUR ne 24612020

Parecer em diligência acerca do Projeto de Lei ne

0291.4/2020. Matéria contrária ao interesse público.

1. RETATóRIO

Trata-se de parecer em diligência acerca do Projeto de Lei ne 029L.4/2020, que "Altera a Lei ne

6.320, de 20 de dezembro de 1983, para estabelecer medidas de regularização sanitária de

alimentos e dá outras providências", assim reproduzido:
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lnstado a se manifestar, o Departamento Estadual de Defesa Sanitária Animal (DEDSA) da

Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC) exarou parecer

técnico destacando: a necessidade de atendimento das normas higiênico-sanitárias dos

estabelecimentos produtores e/ou manipuladores de alimentos e bebidas, a necessidade da

caracterização de alimentos e bebidas "seguros ao consumo", e a observância da competência

de regulamentação das normas sanitárias.

O Departamento Estadualde lnspeção de Produtos de Origem Animal (DEINP) da Companhia

lntegrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC), por sua vez, exarou

minucioso parecer técnico manifestando-se sobre cada um dos artigos do Projeto de Lei em

apreço.

Por fim, a Diretoria de Qualidade e Defesa Agopecuária da SAR exarou parecer técnico,

ressaltando, em suma: "o vigêncio de arcobouço legol que define critérios higiênico-sdnitórios, de

5
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boas próticas de fobricoção e de monitoramento sdnitório, entre outros condições sine qua non

paro o legitimação da atividade produtiva de olimentos".

Assim vieram os autos para parecer.

2. ANÁIISEJURíDICÂ

O conteúdo do Projeto de Lei em apreço não contém, em princípio, aspectos legais que

demandem um destaque específico no parecer jurídico, ressaltando-se que se trata de matéria

afeta, essencialmente, à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), a cuja estrutura

se integra a Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, competente para "formulor e

coordenor as políticas estdduais de dssistêncio social, direitos humanos, migração e seguronçd

alimentor e nutriciondl", conÍorme artigo 33, lll, da Lei Complementar n" 74L, de 2019.

Assim, muito embora as ações atinentes às medidas de regularização sanitária de alimentos

estejam circunscritas ao âmbito da SDS e, ainda, à Vigilância Sanitária, vinculada à Secretaria de

Estado da Saúde (SES), infere-se dos pareceres exarados pelas áreas técnicas da CIDASC e da SAR,

cujos fundamentos são partes integrantes e indissociáveis deste Parecer Jurídico, que a

proposição contraria o interesse público.

De acordo com o Departamento Estadualde Defesa Sanitária Animal (DEDSA)da CIDASC:

7) não há dissociação entre os "obrigações sanitórias" e o aparente

apresentação de "segurdnço oo consumo" do produto, A aporente

"burocrocio" por trás das exigêncios de regularizoção dos

estabelecimentos produtores ou manipuladores de alimentos ou bebidas

faz parte do prxesso de verificação quonto ao otendimento dos normos

hi g iê n i co-sa nitá ri as.

(...) O gronde risco oo se generolizor os requisitos documentais é justamente

ossentor oqueles de relevâncio paro a coraderização sanitória do produto no rol

4
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genérico de "burocrocios" indesejáveis, prejudicando a avdliação da qualidade

do dlimento ou bebido em julgamento,

2) é indispensóvel que o chomodo "segurdnço oo consumo" seja

o pro p r iad a me nte co ro derizo d a.

(...) Assim, os propriedades sensoriois dos alimentos ou bebidas não são

porâmetros suficientes para avoliação quanto à sua segurança.

(...) Ponanto, o coracterizoção dos alimentos ou bebidos como "seguros oo

consumo" pode não ser uma tdreÍa trivial, sobretudo quando os produtos estão

desacompo nhados da documentoção comprobotória necessório.

3) (...) não há como permitir que o produtor de alimentos "escolho" qualou quois

normos ele pretende seguir. Cado instituição, nos três esferas administrotivos,

se responsdbìlizo pela normotizoção dos itens e das etopas que são de suo

competência.

4) a vedação da destruição, inutilizoção ou descorte de olimento e/ou bebida por

porte das outoridodes é de umo temeridade indescritível. (...) Os alimentos ou

bebidos so devem ser viabilizodos poro alimentoção caso suo seguronço e

i nocu id o de sejo m d e mo nstrad a s.

Por sua vez, o Departamento Estadual de lnspeção de Produtos de Origem Animal (DEINP) da

CIDASC, analisou cada um dos dispositivos que se pretende alterar na Lei ne 6.320, de 20 de

dezembro de 1983, senão vejamos:

ARNGO 3GA E PARÁGRAFO ÚUICO

Controdiz-se o redoção ao trazer o possibilidode de um alimento em

desconformidade com obrigoções sanitarios opresentar segurdnço oo consumo.

A indicação de um alimento em desconformidade sonitária contempld um ou

vários fatores relocionodos, podendo ser desde sua motéria-prima, formuloção,
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conseruação, oté suo expedição, dentro tontos outros possíveis. Serio de amplo

e profunda complexidade definir quais correções paro as desconformidodes

seriom oceitas/permitidos pelos órgãos fiscalizotórios sem que colocossem

oinda mois em risco o soúde dos consumidores, bem como outorizar

manipulação do produto pronto pard tentotiva de correção dds

desconformidades. Hipoteticamente aprovando-se a possibilidode de correção

dos produtos desconformes, o aprovoção, duenvolvimento e verificação destes

processos, oos quais produtos não conformes viriom o ser submetidos, deveriom

ser realizodos pelos órgãos oficiois de registro, impoaondo na obrigotoriedade

de municípios, Estados e federação legislorem a respeito. Entendemos que o

apontomento das não conformidades por fiscol de órgãos oficiois troz

embasomento técnico e legal, e que possibilidodes de correção ocorrem no

desenvolvimento das fiscolizoções rotineiras dos estobelecimentos e dos seus

processos de fabricação, não cabendo 'reformulação' de um produto finol

desconforme poro disponibilizo-lo oo consumo humono.

ARflGO 3GA, g2

Conforme o proposta, a responsobilidode sobre o liberação de produtos

opreendidos pord consumo humano recairio unicamente sobre os fiscais da

Vigilâncio Sonitária, trozendo que produtos dentro da validade mos sem

correção dos desconformidades seriom destinados oo consumo pelo Vigilância.

(...)

Entendemos como incoerente o disponibilização de produtos desconformes em

normas sanitórios paro consumo, mesmo que dentro do volidode, sem o devida

responsobilizoção dos produtores/representonte legol do estabetecimento. É

intrínseco oo produtor/representante legol do estqbelecimento o

responsobilidade pelo qualidade e inocuidade dos alimentos oferecidos oo

consumo humano. Alimentos desconformes indicom não adequoção oo

consumo.
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É sobido que a superioridade de uma normo obriga umo norma inferior o seguir

seus termos, não podendo controdize-la. Uma vez existente normo federal, o

norma estaduol pode ser equivolente ou mois rígída, nunco mais bronda; e assim

por diante. Não cabe oo fabricante de olimentos escolher os normos o serem

seguidos, mas sim responsobilizar-se por suas obrigoções legois e sonitários

conforme o órgão no quol obtém o registro para outorizor sua produção de

alimentos. Quondo reolizado o registro de estdfulecimento produtor de

alimentos de origem onimal no CIDASC (obtenção de registro no Serviço de

lnspeção Estaduol, no coso), o solicitonte indicd ciêncid das normos que regem

estd habilitação, além de ter fontes de consulto online (site da CIDASC, por

exemplo), ocesso oos fiscais estdduais poro dirimir dúvidas, contor com um

profissionol responsóvel técnico em seu estabelecimento paro responder

tecnicomente às questões sanitórias e legais envolvendo os atividodes de

produção de alimentos, entre outros possibilidodes. O serviço público que

registro o estobelecimento produtor de olimentos disponibilizo todos

informoções e fontes de consulta necessárias poro que hajo ciêncio dos normos

sanitários e, que desto forma, sejam atendidas.

Alegar desconhecimento de normos para justificar desconformidodes sonitárias

é umo justificotivo desquolificado. Troz o ortigo 37 da Lei 6320/83 (griÍo nosso):

Todo pessoo, poderá constuir, instolor ou pôr em funcionomento

estabelecimento que produza, fobrique, transforme, comercie, monipule,

qrmozene ou coloque à disposição do público olimento e/ou bebido, desde gue

obtenha a autorhoção e rcglstro Junto ao seruiço públlco comrytente,

cumprlndo, pru lsto, nonnas regulamentatet entre o,Jtrds, os referentes a

projeto de construção, localização, soneomento, pessoal, tecnologia

empregoda, reutilização de embolagens, instaloções, materiais e

instrumentos, conforme o noturezo e a importôncia das otividodes, assim com

os meios de que dispõe pora proteger a saúde da comunidode e evitar a poluição

e/ou contaminoção do ombiente.
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Para o Serviço de lnspeção Estoduol, o origem das matérios-primas é

comprovodo pela Notd Fiscal do produto, juntomente com demois

docu me nto çõe s perti ne ntes.

ARNGO52.A

Vedor o destruição, inutilização ou descarte sumório de alimentos por

autoridades oficiois constitui um equívoa perigoso e grave entrove à defeso da

soúde do consumidor. Conforme indicodo na redação que segue, todos as

legislações sonitarios trozem previstos as oções de apreensão e condenação,

legitimando estas otividddes, tomodas como medidos extremos nos situoções de

risco à sdúde.

(...)

Art. 2, lll, da Lei 7.889, de 23 de novembro de 7989, que dispõe sobre d inspeção

sonitdria e industrialdos produtos de origem animal, e dd outros providências,

Art. 73 da Lei 7.283, de 78 de dezembro de 7950, que dispõe sobre a lnspeção

lndustriale Sonitória dos Produtos de Origem Animol.

Art.825 do Decreto Lei 3.748, de 72 dejulho de 7993, que aprova o Regulamento

da lnspeção Estoduol lndustriqle Sanitário de Produtos de Origem Animol.

Por fim, a Diretoria de Qualidade e Í)efesa Agropecuária da SAR contextualizou como

equivocada a justificativa da presente proposição legislativa ao considerar os episódios de

inutilização de alimentos, porquanto não houve a comprovação, por meio de certificado

sanitários do Serviço de Inspeção oficial, de que os responsáveis pelos queijos artesanais e

camarões seguiram os padrões de qualidade inerentes aos produtos e todas as regras de

segurança alimentar.

De acordo com a SAR/DDEA, a fiscalização do poder público competente visa, precipuamente, à

manutenção da saúde pública.

Extrai-se do referido parecer, in verbis:
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AGRICULTURA, DA PESCA E

(...) vale ressaltar a vigência de arcobouço legal que define critérios

higiênico-sonitários, de boos práticas de fobricoção e de monitordmento

sanitário, entre outros condições sine qua non pdro a legitimação da

atividode produtivo de alimentos.

(...)

A Lei n" 6.320/1983 estobelece procedimentos que visam salvaguardar e

conservdr d soúde do populoção cotarinense, cuja motéria e a vigilâncio

sonitário, a fiscalizoção dos ações, sobretudo, a fiscalização dos dlimentos

oferecidos ao consumidor final, competem à Secretarid de Estodo do

Soúde (SES).

Contudo, cdbe lembror que é de atribuição o estd Secretario de Estddo,

otrovés do Componhia lntegrodo de Desenvolvimento Agrícola de Santa

Cotorina (CIDASC), olém do manutenção dd soúde animal, vegetol e

ombientol, também salvoguardor a sdúde público com dções voltados

pora vigilâncid sanitário dnimol e fiscalizoção no trânsito de onimois, de

seus produtos e resíduos e de fiscalização do seruiço de inspeção de

produtos de origem onimal. Ou sejo, o trobolho conjunto dessos

Secretorias de Estddo, respeitondo o que lhes competem, é o que tornd

possível a execução coordenoda e em volume adequado de todas as oções

necessárias pora avolidr se o alimento é seguro, inócuo e se o fobricante

oferece um produto de qualidade do consumidor final.

Pelas razões expostas, a SAR/DDEA corrobora o entendimento esposado pelas Diretorias da

CIDASC e se manifesta desfavorável ao Projeto de Lei ne O29L.412020, ponderando o

considerável risco à saúde pública, à qualidade e inocuidade dos alimentos.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA
DESENVOLVIMENTO RURAL
CONSULTORIA JURÍDICA

AGRICULTURA, DA PESCA E DO

De tudo, por questões técnicas que resguardam o interesse público, e, ainda, diante da flagrante

instabilidade jurídica ao de admitir que o produtor de alimento "sigd normo sdnitárid o seu

critério," vislumbra-se, com a devida vênia, a inviabilidade do PL.

3. CONCTUSÃO

Diante do exposto, aparelhada nos pareceres técnicos em anexo, a COJUR, à luz das garantias

sanitárias e de saúde pública, opina no sentido de que o Projeto de Lei ne O29L.4/2020 é

contrário ao interesse público.

É o parecer.

Florianópolis,27 de outubro de 2020.

[Assinatura Digital]

Carlos Magno dos Santos Júnior
Consultor Jurídico
oAB/SC 21.898-8

De acordo

[Assinatura Digital]

Ricardo de Gouvêa
Secretário de Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E
DESENVOLVIMENTO RURAL
GABINETE Do SEcRETÁRIo

Oficio na 658/2020 Florianópolis, 27 de outubro de 2020.

Senhor Diretor,

Em atendimento ao Oficio ne LL86/CC-DIAL-GEMAT (SCC L3904/2020),

o qual solicitou a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei no 029L.4/2020,vimos

apresentar, em anexo, os pareceres técnicos e jurídico, avalizados por esta Secretaria,

cujas conclusões são contrárias à referida proposição legislativa.

Atenciosamente,

[Assinatura Digita|
Ricardo de Gouvêa
Secretiário de Estado

Ao Senhor
DANIEL CARDOSO

Diretor de Assuntos Legislativos
Florianópolis, SC

Rodovia Admar Gonzaga, 11186 - ltacorubi - 88034{01 - Florianópolis, SC Fone (0ll8) 3664-44@

www.asricultura.sc.qov.br gabinete@agricultura.sc.gw.br
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